PARECER Nº  1125, DE 2011
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, sobre o Projeto de Lei nº 709, de 2009

De autoria do nobre Deputado Bruno Covas, o projeto de lei em epígrafe regulamenta a criação, reprodução e venda de cães e gatos no Estado. A proposição também trata da doação, da castração e da vacinação desses animais, impondo sanções para as condutas contrárias às suas determinações.

Nos termos regimentais, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 113ª a 117ª Sessões Ordinárias, de 31/08 a 08/09/2009, não recebendo emendas ou substitutivos.

Inicialmente, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, atualmente denominada Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que exarou parecer favorável à proposição.

Em seguida, a propositura foi encaminhada à Comissão de Defesa do Meio Ambiente, atual Comissão do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável, tendo sido o projeto devolvido sem parecer. A proposta foi, então, direcionada para Relator Especial, que se manifestou por sua aprovação, com a emenda apresentada, com o que concordamos por não vislumbrarmos óbices àquilo que foi alterado.

Dando continuidade ao processo legislativo, a matéria foi encaminhada a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, para que fossem analisados os aspectos previstos no §2º do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa.

Após nossa análise, verificamos que parte da matéria constante do projeto está prevista na Lei nº 14.309/2010 – Orçamento do Estado 2011, ao tratar da Secretaria da Saúde (órgão 09000). Para este órgão, existe o programa de nº 0932 – Controle de Doenças e Promoção de Saúde, contendo previsão para a ação de Campanha de Vacinação Animal. 

Entretanto, com o intuito de abrangermos as demais atividades sugeridas pela propositura e aprimorarmos a distribuição das futuras verbas existentes quando da aprovação do presente projeto, propomos a seguinte

EMENDA

Dê-se ao artigo 10 do Projeto de Lei nº 709, de 2009, a seguinte redação:

Art. 10 – As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário, devendo as previsões futuras destinar recursos específicos a seu fiel cumprimento.

Diante do exposto, no que nos compete analisar, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 709, de 2009, com a emenda ora apresentada, bem como com a emenda proposta pela Comissão do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável.

a) Ary Fossen – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição, com emenda e favorável à emenda apresentada pela CDMA.

Sala das Comissões, em 6/9/2011

a) Mauro Bragato – Presidente

Carlão Pignatari – Mauro Bragato – Regina Gonçalves – Vitor Sapienza – Ana Perugini – Vanessa Damo

